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RESUMO
A facilidade, rapidez de contatos, envio e recepção de dados entre várias pessoas, e a 
custos muito baixos, foram aproveitados e otimizados, designadamente, pelos sujeitos 
intervenientes na atividade econômica. Ao analisar este novo contexto comercial que 
está  arraigado  no  dia  à  dia  das  pessoas  é  fácil  perceber  que  tanto  a  ala  dos 
prestadores de serviços e fornecedores como a dos clientes, encontram na Internet um 
novo veículo de comunicação, que lhes permite divulgar as atividades e serviços que 
podem  ser  realizados  no  intuito  de  celebrar  contratos,  ultrapassando  em  alguns 
momentos as fronteiras geográficas, trazendo para os clientes vários benefícios tais 
como:  comodidade,  opções  de  escolha,  maior  informação  sobre  a  aquisição  dos 
produtos, dentre outros.
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LOS CONTRATOS ELECTRÓNICOS INTERNACIONAL : UN ANÁLISIS DE LA LEY 
APLICABLE Y JURISDICCIÓN
RESUMEN
La facilidad, rapidez en contactar, el envío e recepción de datos entre varias personas, 
todo con los más bajos costos, fueron aprovechados por los sujetos que intervienen en 
la actividad económica. Haciendo el análisis de este nuevo contexto comercial que se 
encuentra íntimamente conectado al  cotidiano de las personas, es fácil  percibir  que 
tanto los proveedores como los clientes encuentran en la Internet un nuevo medio de 
comunicación,  que  les  permite  divulgar  las  actividades  y  servicios  que  realizan, 
objetivando  firmar  contratos,  sobrepasando  en  algunos  momentos,  las  fronteras 
geográficas, trayendo a los clientes algunos beneficios como: comodidad, opciones de 
elección, mayor información sobre la adquisición de productos, entre otros.
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INTRODUÇÃO
O mundo de hoje está marcado pelo grande desenvolvimento tecnológico em 
todas as áreas, com inúmeras pesquisas sendo realizadas diariamente como forma de 
se descobrir novas tecnologias, fazendo com que a cada dia ocorram transformações 
em coisas, que há poucos meses ou até mesmo dias, eram consideradas novidades,  
tornando-as  obsoletas.  Então,  uma  das  consequências  deste  desenvolvimento 
tecnológico é que o surgimento da tecnologia da informação vem modificar o modo de 
vida dos povos que compõem a sociedade.
A tecnologia da informação, nomeadamente a Internet, vem induzir a diminuição 
das fronteiras,  sejam elas  territoriais,  econômicas,  políticas  ou culturais.  Assim,  por 
meio desta ferramenta digital as pessoas se comunicam em tempo real, onde quer que 
estejam,  não  importando  a  distância  em  que  se  encontrem,  não  tendo,  portanto, 
dificuldade  alguma  em  se  comunicar.  Muitas  facilidades  surgiram  com  o 
desenvolvimento  da  grande  rede,  como por  exemplo,  a  realização de compras  por 
intermédio  das  lojas  virtuais,  onde  o  indivíduo,  ao  acessar  o  site  da  loja  de  sua 
residência ou até mesmo do trabalho, pode realizar compras com a maior comodidade,  
muitas vezes com mais segurança, pois não será necessário enfrentar a violência das 
ruas.
A  Internet  reduziu  as  barreiras  de  tempo  e  distância  entre  pesquisadores, 
empresas  e  governos,  facilitando  o  crescimento  baseado  no  conhecimento,  nas 
pesquisas de ponta e no acesso à informação. O caráter transnacional da Internet é 
observado sempre que se realiza um negócio jurídico, estando as partes em jurisdições 
distintas. Em conseqüência desta transnacionalidade percebemos que esta forma de se 
realizar um contrato vem tomando contornos distintos, formas diferentes que divergem 
em pontos básicos, porém essenciais aos contratos convencionais, e é por isso que os 
contratos eletrônicos vêm sendo centro de grandes discussões. 
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O objetivo principal deste estudo é realizar uma abordagem sobre a lei aplicável 
aos contratos celebrados pela Internet, bem como sobre o tribunal competente, já que a 
grande polêmica é saber em que lugar é celebrado o ato e como a prestação de serviço 
jurídico se perfaz. Nossa base jurídica serão as legislações brasileira e portuguesa, 
como também a Convenção de Roma e de Bruxelas, haja vista tratarem do tema de 
maneiras divergentes, levando-se a compreensão e o acompanhamento das inovações 
oriundas no desenvolvimento tecnológico. De forma prática, abordaremos igualmente a 
utilização da Lei Modelo Uncitral e ainda a lex mercatoria.
O ponto de equilíbrio entre estas legislações, bem como a escolha do tribunal 
competente para julgar eventual litígio decorrente dos contratos celebrados por meio da 
Internet será um desafio, visto que a velocidade com que a tecnologia se desenvolveu, 
impossibilitou  a  absorção  da  informática  em  muitos  segmentos  da  sociedade, 
principalmente quando se está na seara do direito. 
ASPECTOS CONCEITUAIS E JURÍDICOS RELACIONADOS COM A INTERNET
A Internet  é  fruto  da  evolução  tecnológica  da  humanidade,  e  apesar  de  ser 
mundialmente conhecida, existem pessoas que ainda não têm acesso à rede e poucas 
conhecem suas origens, tendo em vista que, em sua grande maioria, apenas ouviram 
falar que a Internet fora idealizada para resistir a possíveis ataques nucleares, o que 
não deixa de ser verdade, sendo que este não foi seu único objetivo. 
Em 1957, a União Soviética lançou o primeiro satélite espacial denomindado de 
Sputnik, sendo  esta  façanha  o  primeiro  passo  para  a  revolução  da  tecnologia  de 
informação. Nos anos 80, com o advento do Computer Science Network e sua ligação 
com a Arpanet,  foi criada a Internet, e desde então o mundo vivencia essa influência, 
não apenas na seara militar, mas também nos campos acadêmicos e econômicos. 
O  primeiro  provedor  de  acesso  comercial  no  mundo  surgiu  em  1990,  que 
permitiu aos usuários comuns, desde que dispusessem de um computador e de um 
modem, acessar a Internet. Em virtude da modernização dos provedores de acesso, 
vários outros foram sendo idealizados, passando a oferecer o serviço aos interessados, 
desde que mediante o pagamento de uma contraprestação pecuniária mensal. Apesar 
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de ser uma grande fonte de renda para os investidores da área, hoje em dia é bastante 
freqüente a existência de provedores gratuitos. 4 
A estrutura atual na Internet, segundo muitos doutrinadores, tem características 
de uma sociedade um pouco anárquica, em virtude de muitas vezes inexistir regras 
jurídicas  que  se  apliquem  a  determinados  casos;  além  disso,  também  vivenciam 
conflitos legislativos, quando as relações jurídicas estabelecidas envolvam mais de um 
ordenamento  jurídico.  É  importante  ressaltar  que,  para  fins  desse  estudo,  iremos 
considerar a tecnologia de informação, nomeadamente a Internet, como um instrumento 
capaz de unir sociedades distintas, por intermédio da diminuição das barreiras, como 
fora mencionado anteriormente. Neste sentido, observa-se Neto (2006) que:
A Internet propiciou o surgimento de uma nova sociedade, uma 
sociedade ao mesmo tempo virtual e global. Essa sociedade, 
formada de extratos culturais heterogêneos, tornou possível o 
aparecimento do denominado mundo virtual ou ciberespaço.
 Assim sendo, de poderosa ferramenta de ensino e pesquisa, a Internet emergiu 
como o universo virtual, um espaço paralelo onde a vida das pessoas alcança outra  
dimensão, relacionando-se das mais diversas formas, seja na hora de decorar a casa, 
procurar emprego, ou mesmo decidir onde e como passar as próximas férias.5 
Esta evolução da tecnologia de informação possibilita também a expansão do 
comércio  internacional,  em  todos  os  aspectos,  haja  vista  que,  por  um  lado,  os 
prestadores de bens e serviços alargam o processo de variação de produtos; já por  
outro,  temos  o  sujeito  passivo,  ou  seja,  o  indivíduo  que  irá  adquirir  produtos  com 
conforto e segurança, sem ser necessário se ausentar ou do seu trabalho ou de sua 
residência, com um simples “clicar” no mouse.
 Portanto,  baseando-se  nestes  aspectos  inicialmente  apresentados,  pode-se 
constatar algumas características no funcionamento da Internet, que segundo Barret 
(1987, p.47) seriam: 
4 Pode-se dizer que é o momento inicial da popularização da Internet.
5 Fazer parte desta comunidade virtual, não é mais uma questão de diferença ou estilo social é algo básico 
de nossas vidas. Isso se comprova quando observamos a inserção da administração pública no domínio 
eletrônico.
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Transnacionalidade: que surge a partir do momento em que se realiza um fato 
jurídico envolvendo mais de um país;  ou seja,  esta característica se verifica 
quando se ultrapassa as fronteiras nacionais para a realização de um negócio, 
é  a  busca  da  condensação  da  dimensão  internacional  de  um  ato  jurídico. 
Caráter  fugaz  dos  conteúdos  divulgados: a  dinamicidade  é  a  base  desta 
característica  visto  que  tanto  os  conteúdos  disponibilizados  na  grande  rede 
como os acessos à esse conteúdos são realizados em tempo real. A rapidez, a 
dinamicidade com que os conteúdos são objetos de negócio jurídico materializa, 
portanto, este caráter fugaz.  Evolução rápida da técnica e da estratégia dos  
seus utilizadores: a sociedade busca de forma eficiente e rápida desenvolver 
meios de atualização das ferramentas dos sistemas informáticos,  tanto para 
responder  as  exigências  do  mercado,  quanto  para  manter  seus  utilizadores 
sempre informados. 
 Com o intuito de propiciar um adequado entendimento deste tema, tendo em 
vista  o caráter  jurídico deste trabalho e o fato de que alguns conceitos que iremos 
utilizar serão oriundos das ciências exatas, não iremos nos prender aos significados 
dos termos. Segundo a lição de Joshua Eddings (1996, p.20), a Internet vem a ser:
Uma  sociedade  cooperativa  que  forma  uma  comunidade 
virtual, estendendo-se de um extremo a outro do globo. Como 
tal,  a  Internet  é  um  portal  para  o  espaço  cibernético,  que 
abrange um universo virtual de ideias e informações em que 
nós  entramos  sempre  que  lemos  um  livro  ou  usamos  um 
computador, por exemplo. 
Em outras palavras, a Internet pode ser entendida como uma rede mundial de 
computadores que aproxima as pessoas no mundo inteiro,  tornando a comunicação 
entre elas mais rápida e de baixo custo, eliminando assim as barreiras geográficas, 
políticas  e  econômicas,  criando  um  ambiente  peculiar  de  vivência  humana,  que 
podemos chamar também de  mundo virtual.  Analisando juridicamente, Fabrizio Rosa 
(2002, p.33) considera que a Internet como sendo:
Uma rede transnacional de computadores interligados, com a 
finalidade de trocar informações diversas e na qual o usuário 
ingressa, por vários meios, mas sempre acaba por realizar fato 
jurídico, gerando consequências inúmeras nas mais variadas 
regiões. 
 A Internet ignora as fronteiras políticas e transcendem as barreiras geográficas 
ou territoriais. Atualmente, a sociedade se utiliza de uma gama variada de programas, 
tais como o MSN, TWITTER, ORKUT, FACEBOOK, que permitem o envio de imagens, 
mensagens de texto e de voz, mesmo que os utilizadores estejam fixados em locais 
geográficos distintos. É por isso que a transnacionalidade é uma das características 
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principais da Internet, e no nosso estudo será o ponto de partida para a análise da lei  
aplicável às relações econômicas celebradas na Internet. 
COMÉRCIO ELETRÔNICO
Antes de nos aprofundarmos no tema em destaque, vamos abordar de forma 
sucinta algumas questões relativas ao comércio realizado de forma convencional, para 
que se possa compreender como acontece esta nova modalidade comercial praticada 
na época atual por meio da Internet.
 Numa  compreensão  genérica,  o  comércio  baseia-se  na  troca  voluntária  de 
produtos entre duas ou mais pessoas.6 Inicialmente, era realizado na troca direta de 
mercadorias  entre  os  comerciantes,  que  valorizavam  seus  próprios  produtos  e 
realizavam uma permuta. Em suma, podemos considerar como um acordo comercial 
onde  se  buscava  o  equilíbrio  na  valorização  dos  produtos  que  estavam  sendo 
colocados à disposição da sociedade (ROSA 2002). Posteriormente, com o surgimento 
da  moeda,  houve  uma  dinamização,  com a  conseqüente  organização  da  estrutura 
comercial existente à época. Sendo assim, prioritariamente, o comércio passou a ser 
executado de forma indireta, onde para se adquirir um produto o indivíduo dava em 
contrapartida o valor necessário em dinheiro que justificasse a aquisição do bem. Mas, 
é  importante ressaltar  que esta  troca indireta  não substituiu  a direta,  praticada nos 
primórdios, mas nos dias atuais é bastante raro encontrar a utilização da troca direta de 
produtos, principalmente nos países industrializados. 
Do ponto de vista jurídico, o comércio vem a ser uma intermediação habitual na 
troca, com o objetivo de obtenção de lucros; existindo, por conseguinte, três elementos 
que separam o ato de comércio dos demais atos jurídicos: a mediação, o fim lucrativo e  
a habitualidade (EDDINGS 1996).
Como consequência da globalização e do enorme desenvolvimento em que se 
está processando o ambiente digital  houve grandes efeitos no mercado econômico, 
surgindo então uma nova modalidade de comércio: o eletrônico, que pode ser 
6 Comércio bilateral quando praticado entre duas pessoas e multilateral quando praticado entre mais de 
duas pessoas.
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entendido como aquele realizado pelas vias eletrônicas com a participação  “on-line”,  
isso em um ambiente virtual  de organizações,  empresas,  comunidades particulares, 
tendo por  objetivo  a  troca comercial  e  o  acesso a  conteúdos (gratuitos  ou pagos). 
Assim, o negócio passa a ocorrer na Internet (com a respectiva redução dos custos), 
sendo ao conjunto das transações atribuída a designação de “comércio eletrônico”.
Segundo  a  Organização  Mundial  de  Comércio,  que  é  responsável  pela 
aplicação,  administração  e  funcionamento  de  acordos  multilaterais,  o  comércio  é 
considerado eletrônico quando ocorre “a produção, distribuição, propaganda, venda ou  
entrega  de  produtos  ou  serviços  através  dos  meios  eletrônicos” (EDDINGS,  1996). 
Rodney de Castro  Peixoto  (2001)  trata  do  tema sobre  comércio  eletrônico  de uma 
forma diversificada, ou seja, abrangendo quatro modalidades:
Conceito técnico: comércio eletrônico é uma combinação de tecnologias, 
aplicações e procedimentos negociais que permitem a compra e venda 
on-line de  bens  e  serviços  entre  governos,  sociedades,  corporações 
privadas  e  o  público.  Antes  do  fenômeno  da  Internet,  o  meio  mais 
utilizado era o  EDI (Eletronic  Data Interchange);  conceito econômico: 
comércio  eletrônico  é  a  realização  de  toda  a  cadeia  de  valores  dos 
processos de negócios,  realização esta efetuada no ambiente digital; 
conceito  administrativo  (privado): comércio  eletrônico  é  um  termo 
genérico  que  descreve  toda  e  qualquer  transação  comercial  que  se 
utiliza  de  um  meio  eletrônico  para  ser  realizada.  Com  o  uso  de 
tecnologia,  se  obtém  a  otimização  do  relacionamento  da  cadeia  de 
suprimentos  até  o  ponto  de  venda,  bem  como  a  melhora  da 
comunicação  entre  a  empresa  e  o  cliente  final;  conceito  jurídico: 
comércio  eletrônico  é  a  atividade  comercial  explorada  através  de 
contrato de compra e venda, com a particularidade de ser este contrato 
celebrado em ambiente virtual, tendo por objeto a transmissão de bens 
físicos ou virtuais e também serviços de qualquer natureza. 
De forma mais breve, o comércio eletrônico vem a ser um ambiente virtual e 
dinâmico onde compradores e vendedores se encontram para pesquisar, comunicar e 
transacionar bens e serviços na Internet. É um ambiente concretizado por intermédio de 
diversos processos, onde se permite angariar novos clientes, vender em tempo real,  
reduzir  os  custos  na  venda,  identificar  corretamente  os  produtos,  desenvolver 
campanhas  promocionais  de  venda  de  forma  interativa,  ajustar  a  venda  ao  stock 
existente,  escoar  a  oferta  para  melhorar  a  previsão  de  resultados  etc.  Essa  nova 
realidade, pela sua dimensão e alcance, mostra que é suficiente para alterar de forma 
______________________________________________
Revista Dat@venia V. 7,  Nº 1 (Jan./Abr.)2015, p.70-96   
Revista Dat@venia V.7,Nº1(jan./abr.)2015 ISSN:1519-9916 DOI:10.20887/rdtv.ccj.2015v7i1p70-96
77
significativa  as  regras  dos  negócios  e  o  relacionamento  entre  as  empresas  e  os 
particulares,  levando  novos  desafios  e  oportunidades  que  conduzem  à  competição 
nesse novo mercado.
Nesse sentido, Pierre Sirinelli (1999) especifica duas modalidades de comércio 
eletrônico, quais sejam:
Comércio  Eletrônico  direto,  consiste  na  encomenda,  pagamento  e  entrega 
direta  de  bens  incorpóreos,  como  programas  de  computador,  conteúdos  de 
diversão  ou  serviços  de  informação,  sendo  tanto  a  divulgação  quanto  a 
prestação  de  serviço  realizadas  on-line,  que  independe  de  qualquer  canal 
tradicional de entrega de serviço. [...]. Comércio Eletrônico indireto 7, que vem a 
ser a encomenda eletrônica de bens, sendo que para a sua efetivação devem 
ser entregues fisicamente por meio de canais tradicionais,  como os serviços 
postais  ou  os  serviços  privados de correio  expresso.  A empresa  procede a 
divulgação on line dos seus produtos ou serviços e venda, prestando serviços 
off line; enquanto que a internet é apenas um meio de divulgação e publicidade 
do produto ou serviço.  
Ao passo que muitos benefícios surgem com a evolução do comércio eletrônico 
para a sociedade como um todo, inúmeros malefícios também se instauram, trazendo 
diariamente  grandes  dificuldades8 em  torno  do  comércio  eletrônico,  tanto  para  os 
usuários, sejam os prestadores de serviços ou fornecedores de produtos, como para o 
ordenamento jurídico do Estado que regula estas atividades. 
Nesse  sentido,  percebe-se  que  o  comércio  eletrônico  torna-se  ainda  mais  
complexo a nível internacional, diferenciando-se expressivamente do comércio a nível 
nacional,  onde  tal  situação  se  constata  nos  fatores  relativos  a  taxação,  contratos, 
pagamentos e diferenças bancárias.
Em conformidade com Clóvis Beviláqüa (1916), os contratos são definidos como 
“acordo de vontades de duas ou mais pessoas que tem por  fim criar,  modificar  ou 
extinguir direitos”. Logo, os contratos têm como elementos formadores: partes capazes,  
consentimento, objeto lícito, e forma prescrita ou não defesa em lei. 
7 Exemplos de Comércio eletrônico indireto: www.americanas.com/  www.ratestogo.com/   
www.submarino.com.br.
8 Estas dificuldades estão diretamente relacionadas com a segurança dos utilizadores da Internet, em  
relação  à  proteção  de  dados,  informação  adequada,  prestação  eficiente  do  objeto  contratado,  e, 
principalmente com a legislação que regula estas situações, pois em alguns ordenamentos o direito está  
sempre um passo atrás da evolução tecnológica.
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Assim,  quando  nos  referimos  à  capacidade  dos  contratantes,  levamos  em 
consideração o primeiro requisito de ordem geral para a validade de qualquer contrato, 
onde a incapacidade, absoluta ou relativa, quando não for suprida pela assistência ou 
representação  ensejará  a  nulidade  ou  anulabilidade  do  mesmo.  Com  relação  ao 
aspecto  da  licitude  do  objeto do  contrato,  esta  deve  ser  sempre  observada,  em 
compatibilidade com a moral e os bons costumes. A forma, como validade do negócio 
jurídico, em regra, é livre, podendo as partes celebrar o contrato por escrito, público ou 
particular, ou ainda verbalmente, a não ser nos casos em que a lei,  para dar maior  
segurança e seriedade ao negócio, exija a forma escrita, pública ou particular. No que 
se refere ao requisito de ordem especial,  próprio  dos contratos,  é o  consentimento 
recíproco ou acordo de vontades, onde este último é indispensável para a formação da 
relação jurídica, que se concretiza, de um lado pela oferta e de outro pela aceitação. 
Saliente-se, que estes dois últimos elementos são indispensáveis para a formação dos 
contratos (GONÇALVES, 2009).
Ademais, em relação ao  momento da conclusão do contrato, existem algumas 
variações,  que  dependerá  se  celebrados  entre  presentes  ou  entre  ausentes9:  no 
primeiro caso, considerar-se-á como concluso no mesmo instante em que o aceitante 
manifestar sua concordância com a proposta; já no segundo, existirá um intervalo de 
tempo, podendo ser longo ou não, para que ocorra a aceitação e o conhecimento pelo 
proponente. 
No que tange aos contratos internacionais, identificamos os mesmos elementos 
formadores do contrato convencional realizado dentro dos limites jurisdicionais de um 
Estado, quais sejam: partes capazes, objeto lícito e forma prescrita ou não defesa em  
lei, além de um plus que é o componente internacional, ou seja, o envolvimento de mais 
de um ordenamento jurídico (CORREIA, 2000). 
Portanto, é a partir deste último posicionamento que podemos dizer que o que 
caracteriza o contrato internacional é um elemento de estraneidade, que vincule dois ou 
9 Nesse sentido ver: GONÇALVES, Carlos Roberto;  VENOSA, Sílvio de Salvo.; RIZZARDO, Arnaldo.  
Contratos. 
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mais ordenamentos jurídicos nacionais, ou seja, que contenha os seguintes elementos: 
o domicílio das partes, o local da execução de seu objeto ou outro equivalente.
Feitas essas considerações, compreendemos que em consequência da evolução 
do comércio eletrônico, do grande furor causado no meio comercial e principalmente do 
fenômeno  da  globalização,  novos  instrumentos  jurídicos  surgiram  e  tornaram-se 
indispensáveis para realização das atividades econômicas, aos quais podemos chamar 
de documentos eletrônicos,  que dentre os vários existentes,  destacamos o contrato 
eletrônico como primordial para o desenvolvimento do objeto do estudo em pauta.
Como  modalidade  de  documento  digital,  o  contrato  eletrônico  pode  ser 
conceituado,  se  partimos  do  conceito  tradicional  de  Clóvis  Beviláqua  (1916),  como 
sendo um acordo de vontade entre as partes que tem por objetivo extinguir, criar ou 
modificar  direitos  por  intermédio  de  uma  proposta  veiculada  à  rede,  assentindo  o 
contratante por meio de emissão de um conjunto de dados que, unidos, expressam a 
sua vontade. Em outras palavras, o contrato eletrônico pode ser entendido como um 
acordo de vontade entre duas ou mais pessoas para, entre si, notificarem, extinguirem 
ou  constituírem  um  vinculo  jurídico,  de  natureza  patrimonial,  expressando  suas 
respectivas declarações de vontade por computadores interligados entre si.
Apenas  por  uma  questão  de  facilitar  o  entendimento  quanto  à  forma  de 
celebração dos contratos, bem como considerando a distinção formulada alhures sobre 
comércio  eletrônico  direto  e  indireto,  segue-se a  distinção estabelecida  por  Antônio 
Ferrer Correia (2005, p. 123) para a contratação eletrônica em duas vertentes:
Contratação Automática10: Ocorre de forma automatizada, onde um indivíduo 
estabelece  uma  relação  com  o  sistema  informático,  sendo  os  contratos 
realizados  exclusivamente  por  meios  eletrônicos,  sem  intervenção  humana 
nenhuma.  Contratação  Interpessoal: É  estabelecida  entre  duas  ou  mais 
pessoas, utilizando a ferramenta Internet. São os contratos tidos como misto, 
pois parte deste contrato celebra-se em meio virtual e a outra parte é celebrada 
em meio  físico,  não  virtual.  Apenas a  solicitação  da  obrigação  de  fazer  ou 
entregar é vinculada pela Internet. 
10 Um exemplo de contratação automatizada é aquele tipo que nos deparamos na Internet, que a  
doutrina norte-americana chama de Clickwrap Agreement. São verdadeiramente considerados contratos 
de adesão presentes em páginas na web, cuja aceitação se manifesta quando o usuário clica em um 
botão com dizeres do tipo “ACEITO”.
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O  objeto  de  estudo  do  presente  artigo  é  especificamente  os  contratos  com 
caráter meramente automatizados, visto que são estes que suscitam maior discussão 
jurídica  pelo  afastamento  da  intervenção  humana;  além  do  que,  se  celebrados  no 
âmbito  internacional,  trazem  grandes  conflitos,  pois  nem  sempre  se  consegue 
estabelecer o local, o momento da celebração do contrato, assim como a identificação 
das  partes,  criando  imensas  dificuldades  quanto  à  Lei  aplicável  e  ao  Tribunal 
Competente.
Em Portugal,  por  exemplo,  os contratos eletrônicos estão regulamentados no 
artigo  9º  da  Diretiva  2000/31/CE  do  Parlamento  Europeu  e  do  Conselho,  que  foi 
transposta para o ordenamento nacional pelo Decreto Lei de Portugal 7/2004, onde se 
encontram dispostos da seguinte forma:
Os Estados-Membros assegurarão que os seus sistemas legais 
permitam a celebração de contratos por meios electrónicos. Os 
Estados-Membros  assegurarão,  nomeadamente,  que o regime 
jurídico aplicável ao processo contratual  não crie obstáculos à 
utilização de contratos celebrados por meios electrónicos, nem 
tenha por resultado a privação de efeitos legais ou de validade 
desses  contratos,  pelo  facto  de  serem celebrados  por  meios 
electrónicos.
Como é possível verificar, a preocupação do legislador em firmar o valor jurídico 
e  a  importância  dos  contratos  eletrônicos  foi  expressiva,  no  entanto,  é  pertinente 
observar  que  esta  diretiva,  apesar  de  proteger  juridicamente  tais  contratos,  não foi 
dirigida  para  resolver  problemas  de  conflitos  de  leis  no  âmbito  da  Competência 
Internacional.11
Por  sua  vez,  a  legislação  Brasileira  ainda  não  reconhece  juridicamente  os 
contratos  eletrônicos,  mas,  vale  ressaltar  que  diante  das  grandes  transformações 
existentes  com  o  advento  da  Internet,  e  consequentemente  com  estes  tipos  de 
contratos, existem projetos de lei que reconhecem juridicamente o contrato celebrado 
por meio digital.  Todavia,  os efeitos  jurídicos  destes  contratos possuem legalidade se 
11 [...] A presente directiva não estabelece normas adicionais de direito internacional privado, nem  
abrange a jurisdição dos tribunais.  A Lei  Espanhola 34/2002, de 11 de julho,  que trata  do comércio 
eletrônico, dispõe sobre os contratos realizados através da Internet da seguinte forma: todo contrato em 
el  que  la  oferta  y  la  acepatción  se  transmiten  por  médio  de  equipos  electrónicos  de  tratamineto  y 
almacenamiento de dados, conectados a uma rede de telecomunicaciones.
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considerarmos a gama de negócios jurídicos efetuados na Internet diariamente, que 
criam,  modificam  ou  extinguem  obrigações,  necessitando,  assim,  de  um  sistema 
jurídico  adequado  para  reparar  possíveis  danos  resultantes  da  inexecução  ou 
ilegalidade desses tipos de contratos. 
Assim sendo, não podendo a justiça brasileira deixar de apreciar uma situação 
jurídica celebrada por meio da Internet, a doutrina majoritária se utiliza da analogia com 
fulcro  nos  artigos  425  e  434  do  Código  Civil,  que  vem enquadrando  os  contratos 
eletrônicos  como  atípicos,  por  não  estarem  inseridos  no  rol  de  classificação  de 
contratos  típicos,  considerando  quanto  à  formação  deste  contrato  celebrado  entre 
ausentes, desde que a aceitação seja expedida.  Portanto, apesar de não possuir uma 
regulamentação específica sobre o assunto, os juristas brasileiros têm se preocupado 
imensamente com a temática, visto que os contratos eletrônicos são uma realidade. 
Nessa perspectiva, assevera Almeida (2003, p.14) que:
Neste contexto,  o tratamento jurídico que vem sendo e que 
deverá ser dado, futuramente, representa uma das questões 
mais  complexas  e  de  difícil  solução,  em  razão  da 
universalidade e volatilidade da comunicação e por não haver, 
ainda,  um  tratamento  adequado  e  único,  no  plano  da 
legalidade.
Mas,  por  estarmos  estudando  especificamente  a  contratação  automatizada, 
encontraremos formas específicas para celebração dos contratos eletrônicos, que são 
executados sempre entre: servidor- cliente, servidor- servidor e por fim cliente- servidor-  
cliente. Então, a relação entre os clientes - parte do negócio jurídico realizado na web, 
será sempre mediada por um servidor, ou seja, pelo prestador de serviço para acesso à 
grande  rede;  de  modo  que,  identificamos  sempre  a  presença  de  dois  contratos 
eletrônicos: um com o servidor e o outro entre as partes.   
A grande  problemática  que  surge  nessas  relações  jurídicas  encontra-se,  na 
maioria das vezes, na identificação das partes, haja vista que os servidores podem ter 
clientes em qualquer parte do mundo. Sendo assim, podem ocorrer situações em que a 
proposta de compra e venda de um produto, ao mesmo tempo em que significaria uma 
oferta a uma jurisdição determinada, como por exemplo o Brasil, poderia significar mero 
convite a contratar numa jurisdição distinta, por exemplo Portugal.
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Em síntese, essa possibilidade de realizar contratos eletrônicos entre partes em 
países distintos põe em discussão a clássica noção de territorialidade12, já que ao ser 
realizado um contrato eletrônico além das fronteiras de um estado, existirá o contato 
com  mais  de  um  ordenamento  jurídico,  suscitando  conflitos  de  lei,  originando 
questionamentos acerca da lei de qual país será aplicado em caso de conflitos, bem 
como a escolha do tribunal competente para julgar tais casos. 
TRIBUNAL COMPETENTE E LEI APLICÁVEL AOS CONTRATOS ELETRÔNICOS
Diante do exposto até o presente momento, sobre o caráter transnacional da 
Internet,  das  grandes  consequências  surgidas  para  a  sociedade,  do  aumento 
considerável na realização de negócios jurídicos entre indivíduos e empresas de países 
distintos, constatamos que o caráter intrínseco aos contratos eletrônicos nos traz alguns 
problemas, que entendemos não serem facilmente resolvidos pela legislação em vigor,  
por apresentar um hiato13 normativo para tais situações.
Nesse contexto, eis os principais questionamentos que surgem com essa nova 
forma de  contratação Internacional:  a Competência  Judicial  Internacional14,  ou  seja, 
quem é competente para resolver a controvérsia, já que as atribuições dos diversos 
órgãos  jurisdicionais  são  prefixadas  em  observância  a  limites  territoriais  definidos, 
dentro dos quais podem exercer a jurisdição; e a questão da Lei Aplicável, isto é, qual o 
ordenamento jurídico que será aplicável ao caso concreto.
         
12 Nem sempre haverá resposta linear sobre o local onde os negócios jurídicos ocorrem, pois o utilizador 
poderá ultrapassar fronteiras no espaço virtual, da mesma forma que o mesmo poderá não se possuidor 
de computador, nem modem, nem protocolo de identificação, bastando apenas utilizar computadores que 
estão disponíveis no cyber cafés. 
13 Quando falamos em hiato regulamentar, queremos nos referir na carência de legislação especifica 
para aplicação no caso concreto, exigindo dos aplicadores do direito o recurso à analogia.
14 Com a intensificação do chamado "comércio eletrônico", os problemas de jurisdição também  
aumentam em escala proporcional ao incremento das atividades comerciais. Sendo assim, toda vez que 
identificarmos uma situação de conflito  oriunda de um negocio  jurídico realizado na Internet,  iremos 
observar a necessidade de se definir o órgão judiciário competente para processar e julgar um litígio.
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       Ao reconhecer que os meios eletrônicos são mecanismos globais para a realização 
do negócio jurídico, logo, podemos afirmar que a determinação do tribunal competente 
para resolver um eventual  conflito,  bem como qual  a lei  aplicável,  são aspectos de 
extrema  importância,  pois  como  é  sabido,  os  tribunais  de  um  Estado  não  podem 
exercer a sua atividade jurisdicional relativamente a todas as situações transnacionais. 
No entanto,  pela existência de  uma grande afinidade relacional  entre a escolha do 
tribunal competente e o direito aplicável neste tribunal, é indispensável primeiramente 
identificar qual a jurisdição nacional competente, pois da competência da jurisdição do 
Estado A ou mesmo na jurisdição do  Estado B vai depender a aplicação da Lei do 
Estado A ou do Estado B (CORREIA, 2000).
           Dessa maneira, iniciemos nossa análise pelo ponto relacionado à Competência 
Internacional, conceituando e realizando o enquadramento jurídico adequado ao tema. 
Liebman  (2007)  define  o  conceito  de  competência  como  sendo  “a  quantidade  de 
jurisdição  cujo  exercício  é  atribuído a  cada órgão  ou grupo de órgãos”.  Ainda  em 
relação à competência, Antunes Varela (1997, p.30) doutrina que: 
O  requisito  da  competência  resulta  do  facto  de  o  poder 
jurisdicional  ser  repartido,  segundo  diversos  critérios,  por 
numerosos tribunais. Cada um dos órgãos judiciários, por virtude 
da divisão operada a diferentes níveis, fica apenas com o poder 
de julgar  num círculo  limitado de acções,  e não em todas as 
acções  que  os  interessados  pretendam  submeter  à  sua 
apreciação jurisdicional.
           Podemos  justificar tais posicionamentos devido à multiplicidade de órgãos 
jurisdicionais, como também pelos inúmeros foros territoriais espalhados pelo mundo. 
No âmbito Internacional, o conceito de competência assume um contorno não muito 
distinto do que se estabelece no direito interno, estando disposto da seguinte forma, em 
consonância com Pinheiro (2002, p.45):
Na  competência  Internacional  dos  tribunais  está  em causa  a 
atribuição deste complexo de poderes funcionais ao conjunto dos 
tribunais de um Estado com respeito a situações transnacionais, 
situações  que  apresentam  contactos  juridicamente  relevantes 
com mais de um Estado.
          Dessa forma, é necessário que a competência internacional se baseie num laço 
entre a situação e o Estado do foro, sendo por isso que as normas de competência 
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internacional se utilizam de critérios de conexão (PINHEIRO, 2002). No mesmo sentido, 
Piero  Calamandrei  (1997) afirma  que  a  competência  internacional  é  definida  pela 
coesão entre os princípios de competência interna do Estado, obedecendo a seguinte 
ordem:
Critério  Pessoal:  àquele  em que haveria  certa  vinculação  do  sujeito  com o 
território.  Critério  Real: vinculação  do  território  com  os  bens  em  questão. 
Critério de Aceitação:  possibilidade legal, perante a legislação, de sujeitar as 
partes  à  sua  jurisdição.  Critério  de  Conexão: demais  juízos  sejam também 
competentes para o julgamento da causa.
Seguindo este posicionamento, Luís de Lima Pinheiro (2005) trata dos princípios 
específicos de Direito da Competência Internacional do seguinte modo:
1- Proximidade  relativa  das  partes:  as  partes  têm  um  interesse  legítimo  na 
competência dos tribunais do Estado a que tenham fácil acesso15. 
2- Eficácia Prática da decisão:  fundamenta a preferência pelo foro da residência 
habitual, sede da administração ou estabelecimento do devedor, bem como a 
atribuição de competência ao foro do patrimônio do devedor.
3- Distribuição harmoniosa da competência: reclamado pela ideia de supremacia do 
Direito.
Nesse contexto, o direito interno Português no Código de Processo Civil, em seu 
artigo 61º, trata do âmbito de aplicação em relação aos contratos, dispondo que: “Os 
tribunais portugueses têm competência internacional quando se verifique alguma das 
circunstancias mencionadas no artigo 65º”.  De acordo com o disposto deste artigo, 
temos que ele preceitua:  
 A competência internacional dos tribunais portugueses depende 
da verificação de algumas das seguintes circunstâncias:
a) Ter o réu, ou algum dos réus domicílio em território português, 
salvo tratando-se da acções relativas a direitos reais ou pessoais 
de gozo sobre imóveis sitos em país estrangeiro; 
b) Dever a acção ser proposta em Portugal, segundo as regras 
de competência territorial estabelecidas na lei portuguesa; 
c) Ter sido praticado em território português o facto que serve de 
causa de pedir na acção, ou algum dos factos que a integram; 
15 Aponta para a atribuição de competência aos tribunais do Estado onde pelo menos uma das partes 
tem residência habitual, sede ou estabelecimento.
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d) Não  poder  o  direito  invocado  tornar-se  efectivo  senão  por 
meio  de  acção  proposta  em  território  português,  ou  não  ser 
exigível  ao autor a sua propositura no estrangeiro,  desde que 
entre o objecto do litígio e a ordem jurídica nacional haja algum 
elemento ponderoso de conexão pessoal, ou real.
Analisando  este  dispositivo  legal,  observamos  todos  os  requisitos  para  o 
estabelecimento da competência, anteriormente citados por Luís de Lima Pinheiro, bem 
como identificamos que a competência estabelecida neste dispositivo refere-se apenas 
à matéria de direito civil e comercial16. Portanto, este dispositivo aplicar-se-á somente 
aos casos em que se identificarem danos extracontratuais, desde que respeitadas as 
regulamentações firmadas nos tratados e convenções.
Assim, os critérios gerais que atribuem competência ao Direito Interno português, 
segundo Correia (2000), são os seguintes:
Domicílio  do  réu17:  que  estabelece  que  os  tribunais  portugueses  sejam 
competentes  quando o  réu  ou  algum dos réus  tenha  domicilio  em território 
português e para se identificar o domicilio do réu em território português invoca-
se o critério estabelecido pelo artigo 82 do Código Civil, que trata da residência 
habitual.  Este  dispositivo  é  o  principal,  os  demais  são  considerados 
subsidiários.  Coincidência:  os  tribunais  portugueses  são  internacionalmente 
competentes quando a ação deva ser proposta em Portugal, segundo as regras 
de  competência  territorial  estabelecidas  na  lei  portuguesa.  Causalidade:  os 
tribunais Portugueses são internacionalmente competentes quando tenha sido 
praticado em território português o fato que serve de causa de pedir na ação, ou 
alguns  dos  fatos  que  a  integre.  Necessidade: os  tribunais  Portugueses são 
competentes quando o direito invocado não possa tornar-se efetivo senão por 
meio de ação proposta em tribunais portugueses, ou não seja exigível ao autor 
a sua propositura no estrangeiro, desde que o objeto do litígio possua algum 
elemento de conexão com a ordem jurídica nacional.
É importante ressaltar, que com exceção da previsão legal disposta no artigo 65º 
do  Código  Civil,  de  nenhuma  outra  forma  os  tribunais  portugueses  exercerão  sua 
competência para o julgamento de casos internacionais.
No  âmbito  comunitário  europeu,  como  anteriormente  mencionado,  a  diretiva 
2000/31/CE não trata de normas de direito internacional privado relativa à competência 
16 Todo o direito privado comum ou especial.
17 Considera-se domiciliado em Portugal a pessoa coletiva cuja sede estatutária ou efetiva se localize em 
território português, ou que aqui tenha sucursal, agencia, filial ou delegação (Art.65/2/CPC).
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internacional, deixando realmente o papel regulador para a Convenção de Bruxelas,  
que regulamenta em seu artigo 17º o seguinte:
Se,  as  partes,  das  quais  pelo  menos  uma  se  encontre 
domiciliada  no  território  do  Estado  Contratante,  tiverem 
convencionado que um tribunal  ou os tribunais  de um Estado 
Contratante têm competência para decidir quaisquer litígios que 
tenham  surgido  ou  que  possam  surgir  de  uma  determinada 
relação  jurídica,  esse  tribunal  ou  esses  tribunais  terão 
competência exclusiva.
Ao analisarmos este dispositivo, identificamos que este pode ser considerado um 
principio da extensão da competência, que é aplicada da mesma maneira no âmbito 
interno. E ainda em se tratando sobre matéria contratual, o interesse privado é relativo, 
variando de acordo como o foro eleito pelas partes no contrato firmado.
Portanto, a regra geral no âmbito comunitário é o domicilio do réu. No entanto, o 
artigo 2º do regulamento prevê que: 
As  pessoas  domiciliadas  no  território  de  um  Estado-Membro 
devem  ser  demandadas,  independentemente  da  sua 
nacionalidade, perante os tribunais desse Estado. II. As pessoas 
que  não  possuam  a  nacionalidade  do  Estado  em  que  estão 
domiciliadas  ficam  sujeitas  nesse  Estado  às  regras  de 
competência aplicáveis aos nacionais.
 Para se identificar o domicílio de uma pessoa, analisa-se o disposto no artigo 
52º da Convenção de Bruxelas, que dispõe o seguinte: 
Para  determinar  se  uma  parte  tem  domicílio  no  território  do 
Estado Contratante a cujos tribunais é submetida a questão,  o 
juiz aplica a sua lei interna. 
Quando a parte não tiver domicílio no Estado a cujos tribunais foi 
submetida  a  questão,  o  juiz,  para  determinar  se  a  parte  tem 
domicílio noutro Estado Contratante, aplica a lei desse Estado. 
 
No  direito  positivo  brasileiro,  a  competência  internacional  foi  estabelecida 
inicialmente pela Lei de Introdução ao Código Civil. No entanto, segundo Arruda Alvim, 
Celso  Barbi e Hermes Marcelo  Huck, a Lei de Introdução ao Código Civil,  na parte 
atinente a tal competência, foi tacitamente revogada pelos artigos 89º a 90º do Código 
de Processo Civil Brasileiro. 
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Não  existe,  especificamente,  um  conflito  entre  o  que  dispõe  o  Código  de 
Processo Civil e o que dispõe a Lei de Introdução ao Código Civil, tendo em vista que 
as normas do primeiro trataram do tema de forma bem mais ampla. Já o art. 12º da Lei 
de  Introdução  ao  Código  Civil  (LICC  -  Lei n°  4.657/42),  restringe  a  competência 
concorrente da autoridade brasileira às causas em que o réu é domiciliado no Brasil ou 
quando aqui deva ser cumprida a obrigação. 
No entanto, o artigo 88º do Código de Processo Civil,  além destas hipóteses 
abrange as ações originadas de fato ocorrido ou ato praticado no Brasil, dispondo da 
seguinte  forma:  “É  competente  a  autoridade  judiciária  brasileira  quando:  I-o  réu, 
qualquer que seja a sua nacionalidade, estiver domiciliado no Brasil.II – no Brasil tiver 
de ser cumprida a obrigação”. De fato, tal delimitação decorre do entendimento de que 
só  deve  haver  jurisdição  até  onde  o  Estado  efetivamente  consiga  executar 
soberanamente  suas  sentenças,  limitando,  assim,  a  jurisdição  especialmente  pelo 
princípio da efetividade.
No Brasil,  a  competência  internacional  divide-se  em  concorrente e  exclusiva. 
Exemplos de jurisdição concorrente estão enumerados no art. 88º, do CPC: quando o 
réu aqui esteja domiciliado; ou no Brasil deva ser cumprida a obrigação; ou a demanda 
se originar de fato ocorrido ou ato praticado no Brasil. Portanto, caso seja concorrente, 
pode  a  ação  ser  ajuizada  tanto  perante  a  justiça  brasileira  quanto  estrangeira.  A 
competência será exclusiva quando no Brasil estiver situado imóvel objeto da lide; ou 
estiverem situados os bens arrolados em inventário (artigo 89º do CPC).
O processamento e julgamento das causas que tenham por objeto as situações 
arroladas  no  artigo  88º  competem  aos  órgãos  jurisdicionais  brasileiros,  mas  a  lei  
reconhece o valor as decisões estrangeiras que as envolvam -  sem que se cogite, 
nesses casos, os efeitos impeditivos da litispendência (art. 90º) , isto é, as sentenças 
proferidas  por  juiz  ou  tribunal  estrangeiro  produzirão,  desde  que  previamente 
homologadas pelo  Supremo Tribunal  Justiça,  também efeitos  no Brasil  (MARCATO, 
2002). 
No âmbito Internacional, não comunitário, ou seja, que não está relacionado com 
a existência de blocos econômicos, dispomos da Lei Modelo da UNCITRAL, que foi 
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idealizada  e  estruturada  no  intuito  de  fornecer  subsídios  aos  países  signatários, 
objetivando elaborar e uniformizar suas leis sobre comércio eletrônico. Esta legislação 
versa sobre aspectos jurídicos do comércio eletrônico, tais como: a validade de dados 
armazenados em suporte informático  como meio  de prova em litígio;  a  questão do 
momento de formação dos contratos eletrônicos; o lugar do envio e recebimento de 
mensagens de dados, entre outros. De modo igual, estabelece ainda regras sobre o 
local de recebimento e envio de mensagens de dados eletrônicos, que tem repercussão 
no direito internacional privado e nos códigos nacionais, porque dele depende não só a 
apuração do foro competente, mas também a determinação da lei a ser aplicada a uma 
determinada  relação  contratual.18 Prevê  também  a  impossibilidade  das  instituições 
provedoras terem foro de competência, sendo que esta regra afasta 19 a possibilidade de 
ser  tomada a localização do provedor,  como local  para definir  questões relativas  à 
jurisdição.  
Assim sendo, compreendemos que esta lei Modelo tem realmente cumprido seu 
papel de suporte para a elaboração das leis dos países signatários, à exemplo disso 
temos o Brasil, que baseado neste diploma elaborou um projeto de lei para apreciação 
no Congresso Nacional.20
Analisado as questões relacionadas à competência, passemos agora ao estudo 
da Lei aplicável aos Contratos Eletrônicos, iniciando com o posicionamento de Herbert  
Kronke (1999), que fez a seguinte explicação:
 [...] que alguns utilizadores têm poder suficiente para negociar 
com  o  seu  servidor,  forçando-o  a  escolher  uma  lei  que  é 
particularmente favorável aqueles. Procura encontrar outros 
18 A lei estabeleceu uma regra básica onde as mensagens são consideradas como enviadas e recebidas  
no local de estabelecimento do remetente e do destinatário (art. 15, item 4 da Lei Modelo).
19salvo quando as partes acordam o contrário, pois a regra do artigo 15 não é cogente, ressalvando  
expressamente a possibilidade de as partes convencionarem de modo diferente – direito disponível já 
mencionado.
20 Projeto de Lei em Comércio Eletrônico: Senado Federal. Projeto apresentado pelo Senador Lúcio 
Alcântara, com base na Lei modelo Uncitral/ONU. Senado Federal. Projeto de Lei do Senado. No. 672 de 
1999.
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fatores de conexão, que não o local onde a situação ocorreu. O 
recurso à estas conexões não significa que exista uma terra de 
ninguém, mas apenas que se estende a esfera de aplicação da 
lei dos paises relacionados com a situação. Os atos praticados 
através da Internet e os seus efeitos poderão ser conectados 
com um espaço real e com o respectivo sistema legal. 
Em síntese, essas considerações nos levam a observar que não se descarta a 
possibilidade de encontrar um meio proporcional para ambas as partes, ou seja, de que 
podem as próprias partes acordar sobre a melhor lei aplicável. É pertinente destacar o 
fato do provedor se encontrar numa situação mais favorável, não podendo sobrepor sua 
vontade em relação a parte menos favorável.
Em relação ao âmbito de aplicação, iniciemos nossa análise pela Convenção de 
Roma, que em seu artigo 1º estabelece que as suas disposições serão aplicadas às 
obrigações contratuais nas situações que impliquem conflitos de leis21. Contudo, vale 
ressaltar que todos os contratos cabem no âmbito de aplicação da convenção, exceto 
os  que  estão  previstos  nos  artigos  2º  e  3º.  22 No  caso  em  estudo,  os  contratos 
eletrônicos, quando ultrapassam as fronteiras de um Estado, a Convenção poderia ser 
aplicada? Em resposta a este questionamento, parte da doutrina tem se referido de 
forma positiva, que a convenção pode ser aplicada a esta nova modalidade de 
21 Artigo 1º Convenção de Roma.  O disposto na presente Convenção é aplicado às obrigações  
contratuais nas situações que impliquem um conflito de leis.
22 Artigo 2.º Carácter  universal.A lei designada nos termos da presente Convenção é aplicável, mesmo 
que essa lei seja de um Estado não Contratante.  TÍTULO II. Regras uniformes. Artigo 3.º Liberdade de 
escolha.1- O contrato rege-se pela lei escolhida pelas Partes. Esta escolha deve ser expressa ou resultar  
de modo inequívoco das disposições do contrato ou das circunstâncias da causa. Mediante esta escolha, 
as Partes podem designar a lei aplicável à totalidade ou apenas a uma parte do contrato. 2- Em qualquer 
momento, as Partes podem acordar em sujeitar o contrato a uma lei diferente da que antecedentemente 
o regulava, quer por força de uma escolha anterior nos termos do presente artigo, quer por força de 
outras  disposições  da  presente  Convenção.  Qualquer  modificação,  quanto  à  determinação  da  lei 
aplicável, ocorrida posteriormente à celebração do contrato, não afecta a validade formal do contrato, na 
acepção do disposto no artigo 9.º, nem prejudica os direitos de terceiros.3-  A  escolha  pelas  Partes  de 
uma lei estrangeira, acompanhada ou não da escolha de um tribunal estrangeiro, não pode, sempre que  
todos  os  outros  elementos  da  situação  se  localizem  num  único  país  no  momento  dessa  escolha, 
prejudicar a aplicação das disposições não derrogáveis por acordo, nos termos da lei desse país, e que a  
seguir se denominam por «disposições imperativas». 4- A existência e a validade do consentimento das 
Partes, quanto à escolha da lei aplicável, são reguladas pelo disposto nos artigos 8.º, 9.º e 11.º.  
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celebração de contrato, desde que se verifique um conflito de lei e o Estado do foro seja 
também um Estado contratante da convenção.
A regra geral aplicável nesta convenção é da autonomia da vontade23 das partes, 
ou  seja,  cabem as partes,  no momento  da formação do contrato,  estabelecer  a  lei 
aplicável ao caso, enfim, deve as partes partir do princípio da solução adequada aos 
seus interesses. Nos termos do inciso 2 do artigo 3º da convenção, podem as partes, 
em qualquer  momento,  acordar  em sujeitar  o  contrato  a  uma  lei  diferente  da  que 
anteriormente o regulava.
Na falta de designação pelas partes do Direito Aplicável, o artigo 4º, I da citada 
convenção, estabelece que o contrato é regulado pela lei do país com o qual apresente 
uma  conexão  mais  estreita,  que  dependerá  de  uma  avaliação  do  conjunto  de 
circunstâncias  do  caso  concreto,  com  a  ponderação  de  todos  os  pontos  de  vista 
juridicamente relevantes (PINHEIRO, 2005),  sendo o critério geral  da conexão mais 
estreita  que permite  atender  a  laços de qualquer  natureza.  Nesse sentido,  para  se 
estabelecer  a  conexão  mais  estreita  deve  ser  analisado  os  seguintes  elementos 
relacionados ao contrato:  Lugar da Residência ou sede das partes;  Sede Central do 
Estabelecimento;  Situação  do  Imóvel;  Local  de  Estabelecimento  da  transportadora; 
Nacionalidade dos contraentes;  Idioma do Contrato;  Lugar da Execução;  Localização 
do seu Objeto.
No ordenamento jurídico  português,  a  regulamentação para  lei  aplicável  será 
baseada na Diretiva 2000/31/CE, que foi transposta para o ordenamento jurídico interno 
pelo Decreto-Lei 7/2004, onde em seu artigo 5º, III, dispõe que os serviços de origem 
extra-comunitária estão sujeitos à aplicação geral da lei portuguesa, ficando também 
vinculados a este diploma em tudo o que não for justificado pela especificidade das 
relações intra - comunitárias. 
Sendo assim, essa previsão legal  está disposta no artigo 41º,  I  e II  do atual 
Código Civil (CC) brasileiro, onde existe a previsão de que as obrigações provenientes 
23 Esta regra constitui um principio de DIP comum à esmagadora maioria dos sistemas nacionais.
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de negócios jurídicos, assim como a própria substância dele, são reguladas pela lei que 
os respectivos sujeitos tiverem designado ou houveram tido em vista;  e,  por  fim,  a 
designação  ou  referência  das  partes  só  podendo,  todavia,  recair  sobre  lei  cuja 
aplicabilidade corresponda a um interesse sério dos declarantes ou esteja em conexão 
com alguns elementos do negócio jurídico atendíveis no domínio do direito internacional 
privado, mas, registre-se que este dispositivo será aplicado sempre que ele não seja 
afastado por disposição especial ou pela própria natureza da contratação eletrônica.24 
De  fato,  essas  normas  de  conflitos,  que  anteriormente  regulavam  todas  as 
obrigações  voluntárias  têm  agora  um  campo  de  aplicação  residual  perante  a 
Convenção de Roma sobre a lei aplicável às obrigações contratuais. Porém, continua 
também  a  regular  as  obrigações  contratuais  excluídas  do  campo  de  aplicação  da 
convenção e que não sejam abrangidas por normas especiais.  No Direito brasileiro, os 
contratos  eletrônicos  são  regulados  pelo  dispositivo  que  se  encontra  na  Lei  de 
Introdução ao Código Civil (LICC), em seu artigo 9º, § 2º, que possui como regra geral a 
lex loci contracus, segundo a qual a lei  regente do contrato será a do lugar em que foi 
celebrado, ou seja: 
Para qualificar e reger as obrigações aplicar-se-á a lei do país 
em que se constituírem”. § 1º Destinando-se a obrigação a ser 
executada no Brasil e dependendo de forma essencial, será esta 
observada, admitida as peculiaridades da lei estrangeira quanto 
aos requisitos extrínsecos ao ato. § 2º A obrigação resultante do 
contrato  reputa-se  constituída  no  lugar  em  que  residir  o 
proponente. 
É importante observar que a regra do art. 9º da LICC é de natureza cogente, em 
consequência do direito internacional privado brasileiro não reconhecer a autonomia da 
vontade como elemento de conexão em matéria  contratual,  por  conseguinte,  não é 
permitido às partes estipular cláusula elegendo a lei aplicável, diante disso, podemos 
considerar a regra do art. 9º da LICC como norma imperativa. Logo, baseado nessas 
informações,  a  legislação  aplicável  aos  contratos  firmados  em  territórios  distintos 
dependerá sempre do tipo de relação jurídica existente entre as partes. 
24 Decreto-Lei 143/2001 de 26 de 2004.
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No âmbito do MERCOSUL, possuímos duas correntes para aplicação, tanto a 
Lei da Execução que são seguidos pela Argentina (em função da Convenção de Viena, 
que em alguns casos têm aceito a autonomia da vontade), Uruguai e Paraguai e a Lei  
do  Local  da  Celebração,  que é  adotada pelo  Brasil,  que apesar  de ter  assinado a 
Convenção Interamericana sobre o direito aplicável aos contratos internacionais, não 
houve ratificação.
A lex Mercatoria, que vem a ser um conjunto de regras construídas pela prática 
comercial internacional, com importante contribuição da jurisprudência arbitral,  impõe 
sempre a auto-regulamentação fundada no princípio da autonomia da vontade, onde o 
contrato manterá sempre uma conexão ou mais (intervindo o mecanismo  depeçage) 
com um ou mais ordenamentos nacionais. A Dépeçage ou fragmentação, será usada 
quando  presente  dada  situação  jurídica  passível  de  utilização  de  leis  diferentes 
aplicáveis aos diversos aspectos do contrato. Isto decorre da limitação da autonomia da 
vontade que rege os contratos internacionais, implicando na decomposição do contrato 
em seus  vários  elementos,  para  a  aplicação  em cada  uma de  suas  partes,  da  lei  
pertinente (BITTENCOURT, 2006).
O  modelo  UNCITRAL  da  ONU,  reconhecendo  que  as  dificuldades  jurídicas 
geralmente são solucionadas por via contratual, apoia o Princípio da autonomia vontade 
contratual entre as partes, ao dispor a possibilidade de alteração do previsto no contrato 
mediante comum acordo. 
CONSIDERAÇÕES FINAIS
Finalizamos este texto concluindo que o impacto da tecnologia da informação 
sobre o Direito é bastante intenso, haja vista a dinamização vivenciada constantemente 
nos meios informatizados, impossibilitando o acompanhamento da evolução das novas 
modalidades  de  contratação  pelo  sistema  normativo.  Ademais,  a  popularização  da 
informática, nomeadamente da Internet, se deu de maneira abrupta, de forma que nos 
dias de hoje, apenas no Brasil, existe aproximadamente dez milhões de usuários da 
Internet. Como todo fenômeno tecnológico, a tecnologia de informação gera bônus e 
______________________________________________
Revista Dat@venia V. 7,  Nº 1 (Jan./Abr.)2015, p.70-96   
Revista Dat@venia V.7,Nº1(jan./abr.)2015 ISSN:1519-9916 DOI:10.20887/rdtv.ccj.2015v7i1p70-96
93
ônus, o primeiro ponto ocorre quando verificamos a facilidade de comunicação entre 
pessoas em lugares distintos; já o segundo pode ser verificado quando constatamos a 
grande  demanda  de  prejuízos  oriundos  dos  conflitos  resultantes  das  obrigações 
contratuais realizadas por meio da Internet.
Assim,  compreendemos  que  a  tecnologia  da  informação  não  pode  evoluir 
sozinha, pois juntamente com ela deve ser desenvolvido todo um sistema regulador que 
possa abranger vários questionamentos jurídicos, de forma que a sociedade não fique 
desamparada pela inexistência de instrumento jurídico normativo. Logo, é necessidade 
básica da própria sociedade, mais do que isso é instrumento essencial do poder do 
Estado, para conseguir manter a organização do mesmo. Nesse sentido, a lei  deve 
acompanhar  as  inovações  criadas  e  experimentadas  pela  sociedade,  pois,  caso 
contrário, todas as pessoas que dependem da tecnologia de informação para realizar 
alguma atividade (compra, venda, firmação de convênios, contratos, comunicação etc.) 
ficarão cada vez mais prejudicados.
No decorrer deste estudo, foram analisados alguns dispositivos legais de caráter 
nacional  e  supranacional,  em  razão  do  reconhecimento  jurídico  dos  contratos 
eletrônicos, bem como do Tribunal competente e da Lei aplicável em caso de conflitos; 
de maneira que destacamos alguns aspectos considerados importantes para o nosso 
estudo. 
Observamos que os conflitos suscitados na Internet geram uma preocupação 
acentuada nos mais diversos ordenamentos jurídicos, onde se tenta de uma forma ou 
de outra adaptar e aplicar de forma efetiva as legislações específicas; sendo que, na 
ausência  da  mesma,  se  faz  uso  da  analogia.  No  primeiro  aspecto  enquadra-se 
Portugal, bem como todos os signatários da convenção de Bruxelas e de Roma. No 
segundo enquadramos o Brasil e alguns outros países do MERCOSUL.
Identificamos, ainda, os dispositivos da Lei Modelo UNCITRAL, que vieram como 
instrumentos capazes de dar suporte técnico e jurídico para as legislações dos países 
membros da comissão. Citamos novamente Portugal e Brasil,  como Estados que se 
utilizaram dessa lei Modelo no intuito de atualizar sua legislação.
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Enfim,  verificamos  que,  apesar  de  se  estar  tentando  estabelecer  uma 
harmonização  legislativa,  existe  ainda  a  necessidade  da  elaboração  de  normas 
específicas  para  o  caso  em epígrafe,  pois  se  percebe,  tanto  no  âmbito  do  direito 
material  como no âmbito  do direito  processual  civil,  a  ausência de  regulamentação 
própria. Contudo, as legislações vigentes não devem ser desvalorizadas, devendo ser  
esclarecido que, diante do caráter material dos contratos eletrônicos, da forma como ele 
é celebrado, do momento em que se executa sua celebração, bem como do seu local  
de execução,  existe  uma necessidade intrínseca no direito  em face das obrigações 
contratuais; ou seja, de um amparo legal específico, sem ser necessário se utilizar da 
analogia e deixar que peculiaridades deixem de ser regulamentadas.   
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